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SEÇÃO 1

ANO CXXXII - N? 144-A	 SÁBADO, 30 DE JULHO DE 1994
	

PREÇO: R$ 0,06

Art.? As despesas decorrentes da aplicaçío desta Medida Provisória%rorerio ã conta
das dotações orçamentfrias próprias.

Aro 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória e 539, de
29 de junho de 1994.

Art. 4" Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasfila, 29 de j olho	 de 1994; 173' da Independência e 106* da República

ITAMAR . FRANCO
Raul Belens Juntem:, PIM°
Romildo Canhira

ANEXO

Atos do Poder Legislativo

LEI NO 8.924 , DE 29 DE JULHO DE 1994	 •

Renova o prazo de que trata o 6' do sal.?
do Decreto-Lei e 2.452, de 29 de julho de
1988. introduzido pela Lei n° 8396, de 2 de
Janeiro de 1992, para a instancio de Zonas
de Processamento de Exportnees já
existentes.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decretes eu sanciono a segninte

Lei:

Art. 1' É restabelecido o prazo de vinte e quatro meses de que trata o 6' do
Decreto-Lei re 2.452, de 29 de julho de 1988, introduzido pelo art. 1* da Lei o' 8.396, de 2 de
janeiro de 1992, para instalação das Zonas de Processamento de Exportacies ji aprovadas até 31
de dezembro de 1991.

Art. 2 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

AM 3' Revogam-se as disposições em controrio.

Brasília, 25 de	 julho	 de 1994; 173' da Independência e 106. da
República.

ITAMAR FRANCO
Eido Alvares

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA 09 564, DE 29 DE JULHO DE 1994

Disptle sobre a criaçâo dos cargos em comissio que
menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçáo que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, coso força de lei:

Art. 1° Ficam criados na estrutura do Instituto de Pesouisa Económica Aplicada - IPEA
83 cargas em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo cinco cargos
DAS 101,5, doze cargos DAS 101.4, 24 cargos DAS 101.3, sele cargos DAS 102.3, 24 cargos DAS
101.2, doia cargos DAS 101.1 e dez cargos DAS 102.1. dislribufdos conforme Anexo

Art. Io. da Mdida Providrá No. 564 . de 29 de julho de 1994

DISTRIBUIÇÃO DE CARGOS

DAS QUART. TOTAL DENOMINAÇÃO

101.5 5 5 Diretores de Diretoria

101.4 12 ti Coordenadores Gerai,
1 Procurador

101.3 24 24 Coordwadord

102.3 6 6 Pandoras
I

101.2 24 4 Cace* de Divido

101.1 2

20 Guantes de Projeto,

2 CMte de Serviço

102.1 10 10 Assadores

TOTAL 83

MEDIDA PROVISÓRIA N9 565, DE 29 DE JULHO DE 1994
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento da Seguridade Social da União, em
favor do Ministério da Integração Regional,
crédito extraordinário no valor de R$
4.000.000,00, para os fine que eapecifica.

O PRESIDENTE DA REPCBLICA, no uso da atribuição que lha
confere o art. 62, combinado com O $ 3o do art. 167, da Constituição, e
O Sondo  art. 65, da Lei no 8.694, de 12 de agosto de 1993, adota a
seguinre Medida Provisória, rom força de lei.

Art. /o Fica o Poder 'Executivo autorizado a abrir ao
Orçamento da Sguridade Social da União, em favor do Ministério da
Integração Regional, crédito extraordinário no valor de R$ 4.000.000,00
(quatro milhoes de reai.), para atender à programação constante do
anexo I, desta Medida Provisória.

Art. io Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior correrão à conta da Reserva de Contingãncia, conforme o
anexo II desta Medida Provisória.

Art. 30 Ficam convalidados os atos praticados com base na
Medida Provisória no 541, de 29 de , junho de 1994.

Art. 4o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de eus
publicação.

Braellia, 29 de julho de 19941 1732 da Independincla e 1062
da Repdb/ica.

ITAMAR FRANCO
Raul Belens Junge:man Pinto
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MEDIDA PROVISÓRIA N . 566 , DE 29 DE JULHO DE 1994
	

9 1 As importâncias em dinheiro serão grafadas precedidas do
símbolo RS.

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Mo-
netário Nacional, estabelece as regras e
condições de emissão do REAL e os cri-
térios para conversão das obrigações para
o REAL, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art.
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de

Capitulo I
Do Sistema Monetário Nacional

‘rt. 14 A partir de 1 . de julho de 1994, a unidade do Sistema
Monetário Nacional passa a ser o REAL (art. 2 . da Lei n. 8.880, de 27 de
/paio de 1994), que terá curso legal em todo o território nacional.

9 2° A centésima parte do REAL, denominada "centavo . , será es-
crita sob a forma decimal, precedida da virgula que segue a unidade.

O 3. A paridade entre o REAL e o Cruzeiro Real, a partir de 1° de
julho de 1994, será igual à paridade entre a Unidade Real de Valor -
URV e o Cruzeiro Real fixada pelo Banco Central do Brasil para o dia 30
de junho de 1994.

S 4° A paridade de que trata o parágrafo anterior permanecerá
fixa para os fins previstos no art. 3°, 9 3 . , da Lei n. 8.880, de 27 de
maio de 1994, e no art. 2 . desta Medida Provisória.

9 5° Admitir-se-i fracionamento especial da unidade monetária nos
mercados de valores mobiliários e de titulos da divida pública, ' na co-
tacão de moedas estrangeiras, na Unidade Fiscal de Referência UFIR e
na determinação da expressão monetária de outros valores que necessitem

ARY CÍCERO DE MORAES RIBEIRO
Diretor-Geral

JAMIL FRAN.CISCO DOS SANTOS
Coordenador de Produção Industrial
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ia avaliação de grandezas inferiores a., centavo, sendo as frações re-

sultantes desprezadas ao final dos cálculos.

Art. 2° O Cruzeiro Real, a partir de 1° de julho de 1994, deixa

de Integrar o Sistema , Monetário Nacional, permanecendo em circulação

como meio de pagamento as cédulas e moedas dele representativas, pelo

prazo de 30 (trinta) dias, na forma prevista nos 44 3° e 4° do art. 3°

da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994.

5 1° Até o último dia útil de julho de 1994, os cheques ainda
emitidos com indicação de valor em Cruzeiros Reais serão acolhidos pe-
las instituições financeiras e pelos serviços de compensação, sem pre-
juízo do direito ao crédito, nos termos da legislação pertinente.

5 2° Os prazos previstos no caput e no parágrafo anterior poderão
ser prorrogados pelo Banco Central do Brasil.

5 3° Os documentos de que trata o 4 1° serão acolhidos e conta-
bilizados com a paridade fixada, na forma do art. 1°, 5 3°, para o dia
1° de julho de 1994.

Art. 3° O Banco Central do Brasil emitirá o REAL mediante a pré-
via vinculação de reservas internacionais em valor equivalente, obser-
vado o disposto no art. 4° desta Medida Provisória.

9 1° As reservas internacionais passíveis de utilização para com-

posição do lastro para emissão do REAL são os ativos de liquidez inter-

nacional denominados ou conversíveis em dólares dos Estados Unidos da

América.

4 2° A paridade a ser obedecida, para fins da equivalência a que

se refere o caput deste artigo, será de um dólar dos Estados Unidos da

América para cada REAL emitido.

5 3° Os rendimentos resultantes das aplicações das reservas vin-
culadas não se incorporarão a estas, sendo incorporadas as reservas pão
vinculadas administradas pelo Banco Central do Brasil.

4 4° O Conselho Monetário Nacional, segundo critérios aprovados

pelo Presidente da República:

a) regulamentará o lastreamento do REAL;

b) definirá a forma como o Banco Central do Brasil administrará

as reservas internacionais vinculadas;

c) poderá modificar a paridade a que se refere o 4 2° deste ar-
tigo.

5 5° O Ministro da Fazenda submeterá ao Presidente da Republica

os critérios de que trata o parágrafo anterior.

Art. 4° Observado o.disposto nos artigos anteriores, o Banco Cen-

tral do Brasil fica autorizado a emitir entre 1° de julho de 1994 e 31

de março de 1995, inclusive, até R$ 9.500.000.000,00 (nove bilhões e

quinhentos milhões de reais), não podendo ultrapassar:

I - R$ 7.500.000.000,00(sete bilhões e quinhentos milhões de
REAIS) até 30 de setembro de 1994, inclusive; e

II - R$ 8.500.000.000,00 (oito bilhões e quinhentos milhões de

REAIS) até 31 de dezembro de 1994, inclusive.

5 1° O Conselho Monetário Nacional, para atender a situações ex-
traordinárias, poderá alterar os valores constantes do caput deste ar-
tigo em até 208 (vinte por cento).

4 2° O Conselho Monetário Nacional, por intermédio do Ministro da
Fazenda, submeterá ao Presidente da República os critérios referentes
As alterações dos limites de que trata o 4 1° deste artigo.

4 3°' Os valores convertidos em REAL de que trata o art. 15, Inci-
so III, desta Medida Provisória, serão considerados emissão de REAL
para efeitos da aplicação do limite a que se refere o inciso I deste
artigo.

4 4° O Conselho Monetário Nacional, de acordo com diretrizes do
Presidente da República, regulamentara o disposto neste artigo, inclu-
sive no que diz respeito á apuração dos valores das emissões autoriza-
das e em circulação. 	 -

Art. 50 Serão grafadas em REAL, a partir de 1° de julho de 1994,
as demonstrações contábeis e financeiras, os balanços, os cheques, os
títulos, os preços, os precatórios, os valores de contratos e todas as
demais expressões pecuniárias que se possam traduzir em moeda nacional.

Capitulo II

Da Autoridade Monetária

Art. 6 . .0 Presidente do Sulco Central do Brasil submeterá ao Con-

selho Monetário Nacional e enviará, através do Ministro da Fazenda, à

Comissão de Assuntos Económicos do Senado Federal, no final de cada

trimestre, programação monetária para o trimestre seguinte, da qual

constarão, no minimo:

I) estimativas das faixas dg variação dos principais agregados

monetários compatíveis com o objetivo de assegurar a estabilidade da

moeda; e

II) análise da evolução da economia nacional prevista para o
próximo trimestre, e justificativa da programação monetária.

Art. 7° O Presidente do Banco Central do Brasil enviará, através

do Ministro da Fazenda, ao Presidente da República, e aos Presidentes

das duas Casas do Congresso Nacional:

I) relatório trimestral sobre a execução da programação monetá-
ria; e

II) demonstrativo mensal das emissões de REAL, as razões delas
Jeterminantes e a posição das reservas internacionais a elas Vincula-
das.

Art. 8° O Conselho Monetário Nacional, criado pela Lei n° 4.595,
de 31 de dezembro de 1964, passa a der integrado pelos seguintes mem-
bros:

I - Ministro de Estado da Fazenda, na qualidade de Presidente,

II - Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e

Coordenação da Presidência da República;. e

III - Presidente do Banco Central do Brasil;

4 1° O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria de

votos, cabendo ao PreSidente a prerrogativa de deliberar, nos casos de

urgência e relevante interesse, ad referendum dos demais membros.

4 2° Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente

submeterá a decisão ao colegiada, na primeira reunião que se seguir

àquela deliberação.

4 30 O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Esta-

do, bem como representantes de entidades públicas ou privadas, para

participar das reuniões, 'não lhes sendo permitido o direito de voto.

4 4° O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e,

extraordinariamente, sempre que for convocado por seu Presidente.

4 5° O Banco Central do Brasil funcionará como secretaria-execu-
tiva do Conselho.

4 6° O Regimento Interno do Conselho Monetário Nacional será

aprovado por Decreto do Presidente da República, no prazo máximo de 30

trinta) dias, contados da publicação desta Medida Provisória.

5 7° A partir da publicação da Medida Provisória n° 542, de 30 de
.,nho de 1994, ficam extintos os mandatos de membros do Conselho Mone-
tário Nacional anteriores aquela Medida Provisória.

'`.•



11436	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL	 N? I44-A SÁBADO, 30 JUL 1994

Art. 9° É criada junto ao Conselho Monetário Nacional a Comissão

Técnica da Moeda e do Crédito, composta dos seguintes membros:

I - Presidente do Banco Central do Brasil;

II - Presidente da Comissão de Valores Mobiliários;

III - Os Secretários do Tesouro Nacional e de Politica Econômica

do Ministério da Fazenda; e

IV - Os Diretores de Politica Monetária, de Assuntos Internacio-

nais e de Normas e Organização do Sistema Financeiro do Banco Central

do Brasil.

5 1° A Comissão será coordenada pelo Presidente do Banco Central

do Brasil.

5 2° O Regimento da Comissão Técnica da Moeda e do Crédito será

aprovado por Decreto do Presidente da República.

Art. /D. Compete à Comissão Técnica da Moeda e do Crédito:

Tesouro Nacional, no prazo máximo de trinta dias, contados a partir de
1° de julho de 1994, para serem utilizados em programas emergenciais
contra a fome e a miséria, conforme regulamentação a ser baixada pelo
Poder Executivo.

Art. 13. A partir de 1° de julho de 1994, todos os valores ex-
pressos em UR" passab a ser expressos, de pleno direito, em igual nú-
mero de REAIS.

Art. 14. As obrigações pecuniárias expressas em Cruzeiros Reais
que não tenham sido convertidas em URV até 30 de junho de 1994, inclu-
sive, serão, em 1° de julho de 1994, obrigatoriamente convertidas em
REAL, de acordo com as normas desta Medida Provisória.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se às

obrigaçõeS que tenham sido mentidas em Cruzeiros Reais por força do

contido na'Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994, inclusive em seu art.

16.

Art. 15. Serão convertidos em REAL, em 1° de julho de 1994, se-
gundo a paridade fixada para aquela data:

I) as contas-correntes;

II) os depósitos à vista nas instituições financeiras; e

I) propor a regulamentação das matérias tratadas na presente	 III) os depósitos compulsórios em espécie sobre depósitos à vis-

Medida Provisória, de competência do Conselho Monetário Nacional; 	 ta, mantidos pelo sistema bancário junto ao Banco Central do Brasil.

II) manifestar-se, na forma prevista em seu Regimento, previa-
mente, sobre as matérias de cogpetência do Conselho Monetário Nacional,
especialmente aquelas constantes da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de
1964;

III) outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho
:Monetário Nacional.

Art. 11. Funcionarão também junto ao Conselho Monetário Nacional
..as-seguintes.Comissões Consultivas:

*	 I - de Normas e Organização do Sistema Financeiro;

• II - de Mercado de Valores Mobiliários e de Futuros:

III - de Crédito Rural;

IV - de Crédito Industrial;

V - de Endividamento Público;

VI - de Politica Monetária e Cambial;

VII - de Processos Administrativos.

5 1 . A organização, a composição e o funcionamento das Comissões
Consultivas serão objeto de Regimento Interno, a ser aprovado por De-
creto do Presidente da República.

5 2° Os mandatos dos membros das Comissões Consultivas anteriores

a Medida Provisória n° 542, de 30 de junho de 1994, ficam extintos a

partir da data de sua publicação.

Capitulo! XII

Das Conversões para REAL

Art. (.2. Na operação de conversão de Cruzeiros Reais para REAL,
serão adotadas quatro casas decimais no quociente da divisão.

5 1° Em todos os pagamentos ou liquidações de soma a receber ou
a pagar e registros contábeis, serão desprezados, para todos os efei-
tos legais, os valores inferiores ao correspondente a um centavo de

•

5'2°:/las instituições financeiras e nas demais entidades autori-
zadas a funCionarpelo Banco Central do Brasil a soma das parcelas des-
prezadas, na forma do parágrafo anterior, será recolhida e creditada ao

Art. 16. Observado o disposto nos parágrafos 1° a 4° desta arti-
go, serão igualmente convertidos em REAL, em 1 . de julho de 1994, de
acordo com a paridade fixada para aquela data:

I) os saldos das cadernetas de poupança;

III)' os depósitos compulsórios e—voluntários . mantidos junto ao
Banco Central do Brasil, dom recursos originários da captação de ca-
dernetas de poupança;

III) os saldos das contas do Fundo de Garantia de Tempo de Ser-

viço, do Fundo de Participação PIS/PASEP e do Fundo.de . Amparo ao Traba-

lhador;

IV) as operações de crédito rural;

V) as operações ativas e passivas dos Sistemas Financeiro da
Habitação e do Saneamento (SEM e SFS), observado o disposto nos arte.
20 e 21 desta Medida Provisória;

V/) as operações de seguro, de previdência privada e de
capitalização;

VII) as demais operações contratadas com base na Taxa Referen-
cial -- TR ou no índice de remuneração básica dos depósitos de poupan-
ça; e

VIII) as demais operações da mesma natureza, não compreendidas

nas alineas anteriores.

5 1° A conversão de que trata ' este artigo será precedida de atu-
alização pra rata tampos., desde a data do último aniversário até 30 de
junho de 1994 inclusive, mediante a aplicação da Taxa Referencial -- TR
ou do referencial legal ou contratual pertinente, na forma da le-
gislação vigente. •

5 2° Na data de aniversário no mês de julho, incidirá, pra rata
~ora, desde a data de conversão, sobre o valor convertido, a Taxa
Referencia/ TR ou o referencial legal os contratual pertinente e
juros, na. forma da legislação vigente.

5 3° O crédito da remuneração básica e dos juros, no que diz res-
peito às cadernetas de poupança, ocorrerá somente nas datas de ani-
versário, que silo mentidas para todos os efeitos.

5 4° Observadas as diretrizes estabelecidas pelo Presidente da
República, o Ministro da Fazenda, o Conselho Monetário Nacional, o Con-
selho de Gestão da Previdência _Complementar e o Conselho Nacional de
Seguros Privados, dentro de suas respectivas competências, regula-
mentarão o disposto neste artigo.

Ast. 1'. Os valores das prestações de financiamentos habitacio-
caís firmados com entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habi-

0111111111MIU-'1
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tacão SFN e entidades de previdência privada, quando em condições
análogas às utilizadas no Sistema Financeiro da Habitação, expressos em
Cruzeiros Reais, no mês de junho de 1994, serão convertidos em REAL, no
dia 1° de julho de 1994, observada a paridade entre o Cruzeiro Real e o
Real fixada para aquela data.

Parágrafo único. São mantidos o índice de reajuste e a periodi-
cidade contratualmente estabelecidos para atualização das prestações de
que trata este artigo.

Art. 18. Os depósitos da União no Banco Central do Brasil e nas
instituições financeiras terão seu saldo atualizado, pela taxa média
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -- SELIC,
até 30 de junho de 1994 e convertidos para REAL co 1° de julho de 1994,
pela paridade fixada para aquela data.

Art. 19. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, sem cláu-
sula de correção monetária ou com cláusula de correção monetária pre-
fixada, serão convertidas em REAL, no dia .' de julho co 1994, obser-
vada a paridade entre o Cruzeiro Real e o REAL fixada para aquela data.

Art. 20. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, com cláu-
sula de correção monetária baseada em índices de preços, em que a pe-
riodicidade de reajuste pleno é igual ou menor que a periodicidade de
pagamento, serão convertidas em REAL, no dia 1° de julho de 1994, ob-
servada a paridade fixada para aquela data, reajustando-se pra rata
tempere os valores contratuais expressos em Cruzeiros Reais desde c
último aniversário até o dia 30 de junho de 1994, inclusive, de acordc
com o Indico constante do contrato.

Art. 21. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, com cláu-
sula de correção monetária baseada em índices de preços, em que a pe-
riodicidade de reajuste pleno é maior que a periodicidade de pagamento,
serão convertidas em REAL, no dia 1° de julho de 1994, de acordo com as
disposições abaixo:

I - dividindo-se o valor em Cruzeiros Reais da obrigação vigente

no dia do aniversário em cada um dos meses imediatamente anteriores, em

número igual aos do último penado de reajuste pleno, pelo valor em

Cruzeiros Reais do equivalente em ORO nesses mesmos dias;

II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do

inciso anterior;

III - reconvertendo-se, em Cruzeiros Reais, o valor encontrado

?ela URV do dia do aniversário em junho de 1994;

IV - aplicando-se, pra rata ~por., sobre o valor em Cruzeiros

Reais de que trata o inciso anterior o índice contratual ou legal até

30 de junho de 1994; e

V - convertendo-se em REAL o valor corrigido na forma do inciso

anterior pela paridade fixada para aquela data.

6 1° O calculo da média a que se refere este artigo sere feito

com base nos preços unitários, nos casos dos contratos para aquisição

ou produção de bens para entrega futura, execução de obras, prestação

de serviços, locação, uso e arrendamento, quando as quantidades de bens

e serviços, a cada mês, forem variáveis.

2° No caso de obrigações em que tenha transcorrido um número de

meses menor que o da periodicidade de reajuste pleno, a conversão será

feita, na forma do caput deste artigo, levando-se em conta apenas os

valores referentes aos meses a partir da contratação.

6 3° No caso dos contratos de locação residencial com cláusula de
reajuste com periodicidade de aplicação superior a 6 (seis) meses, as
disposições do caput deste artigo serão aplicadas tomando em conta ape-
nas os aluguéis dos primeiros 6 (seis) meses do último perlado de rea-
juste pleno.

5 4° Em caso de desequilibrio económico-financeiro, os contratos
de locação residencial, inclusive os convertidos anteriormente, poderão
ser revistos, a partir de 1° de janeiro de 1995, através de livre nego-
ciação entre as partes, ou judicialmente, a fim de adequá-los aos pre-
ços de mercado.

5 5° Efetivada a revisão, o novo valor do aluguel residencial

vigorare pelo prazo mlnimo de um ano.

Art. 22. Para os efeitos desta Medida Provisória, "dia de ani-
-ersário" corresponde:

a) no caso de obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais com
.láusu/a de correção monetária por indice de preço, ao dia"do vencimen-
to; na falta deste, o dia do último reajuste; e, na falta deste, ao dia
:o surgimento, em qualquer mês, da obrigação, do titulo, do contrato ou
da parcela contratual; e

b) no caso de contratos que tenham por objeto a aquisição ou
produção de bens para entrega futura, a execução de obras, ou a presta-
cão de serviços, que tenham cláusulas de reajuste de preços por índices
de preços setoriais, regionais ou específicos, ou ainda, que reflita a
variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, ao último dia de
validade dos preços contratuais em cada período de reajuste.

Art. 23. As disposições desta Medida Provisória sobre conversões
aplicam-se aos contratos de que trata o art. 15 da Lei n° 8.880, .de 27
de maio de 1994, e sua regulamentação.

5 1° Na conversão em REAL dos contratos que não contiveram cláu-
sula de atualização monetária entre a data final do pericdo de adim-
plemento da obrigação e a data da exigibilidade do pagamento será de-
duzida a expectativa de inflação considerada no contrato relativamente
a este prazo, devendo, quando o contrato não mencionar explicitamente a
expectativa inflacionária, ser adotada para a dedução a variação do
Indica Gera/ de Preços - Disponibilidade Interna -- IGF/DI, da Fundação
Getúlio Vargas FGV, no mês de junho de 1994, aplicado pra rata tam-
para relativamente ao prazo previsto para o pagamento.

5 2° Nos casos em que houver cláusula de atualização monetária
decorrente de atraso de pagamento, corrigido também o parindo decorrido
entre a data do adimplemento da obrigação e da exigibilidade do paga-
mento, aplica-se a este período a dedução referida no parágrafo ante-
rior, segundo os critérios nele estabelecidos.

5 3° O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.

Art. 24. Nas obrigações convertidas em REAL na 'forma dos arte.
20 e 21, o cálculo da correção monetária a partir de /* de julho de
1994 somente é válido quando baseado em índice de preços calculado ma
forma do árt. 38 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994.

5 /° O cálculo dos indices de correção monetária de obrigações di

que se refere o ceput deste artigo tomará por base preços em REAL, o
equivalente em URV dos preços em Cruzeiros Reais, e os preços nominadcs
ou convertidos em URV dos meses anteriores.

5 2° Observado o disposto no art. 28, sobre o valores convertido'
em REAL, na forma dos arts. 20 e 21, serão aplicados pra rata tampam
da data da conversão até a data do aniversário, Os indices de correcto
monetária a que estiverem sujeitos, calculados de conformidade com o
art. 38 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994, de acordo com as res-
pectivas disposições legais, regulamentares, contratuais, ou decisões
judiciais com base nas quais tiverem sido constituídos.

5 3° No cálculo dos indices de que trata este artigo, os preços
em Cruzeiros Reais deverão ser convertidos em URV do dia de sua coleta.

5 4° Caso o índice de preços constante do contrato não esteja

disponivel na forma do caput deste artigo, será utilizado, para os fins

do disposto no art. 38 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994, e nesta

Medida Provisória, índice equivalente substituto, na forma da regula-

mentação a ser baixada pelo Poder Executivo.

5 5° É nula de pleno direito e lido surtirá nenhum efeito a apli-
cação de indice, para fins de correção monetária, calculado de forma
diferente da estabelecida neste artigo.

Art. 25. As dotações constantes da proposta de Orçamento Geral
da União enviada ao Congresso Nacional, com as modificações propostas
nos termos do art. 166, 5 5°, da Constituição Federal, serão corrigidas
para preços médios de 1994, mediante a aplicação, sobre os valores ex-
pressos a preços de abril de 1993, do multiplicador de 66,8402, sendo
então convertidos em 1° de julho de 1994 em REAIS pela, paridade fixada
para aquela data.

5 1° Serão também convertidos em REAL em 1° de julho de 1994,
pela paridade fixada para aquela data, todos os valores expressos em
Cruzeiros peais em 30 de junho de 1994, constantes de balanços e de
todos os atos e fatos relacionados com a gestão orçamentária, finan-
ceira, patrimonial e contábil.

5 2°-No caso do parágrafo anterior, se resultara valores . infe-
riores a R$ 0,01 (um centavo de REAL), os mesmos serão representados
por este valor (R$ 0,01).

Art. 26. Como forma de garantir o equilíbrio econômico-finan-
ceiro na conversão doa contratos relativos à atividade agricola, ficam
asseguradas as condições de equiva/éncia constantes nos contratos de
financiamento de custeio e de comercialização para produtos contempla-
dos na safra 1993/94 e na safra 1994 com "preços mínimos de garantia.
dentro da Fo/itica de Garantia de Preços Minimos 	 EGPM.
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Capitulo IV

Da Correção Monetária

Art. 27. A correcao, em virtude de disposição legal ou estipula-
cão de negócio juridico, da expressão monetária de obrigação pecuniária
contraida a partir de 1° de julho de 1994, inclusive, somente poderá
dar-se pela variação acumulada do IPC-r.

5 1° O disposto neste artigo não se aplica:

entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem

assim no Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo -SBPE e aos finan-

ciamentos habitacionais de entidades de previdência privada;

b) às operações e contratos de que tratam o Decreto-lei n . 857,
de 11 setembro de 1969, e o art. 60 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de
1994.

	

a) às operações e contratos de que tratam o Decreto-lein . 857,	
5 5° O Poder Executivo poderá reduzir a periodicidade de que ira-

ta

	

de 11 setembro de 1969, e o art. 6° da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 	
este artigo.

1994;

b) aos contratos pelos quais a empresa se obrigue a vender bens

para entrega futura, prestar ou fornecer serviços a serem produzidos,

cujo preço poderá ser reajustado em função do custo de produção ou da

variação de índice que reflita a variação ponderada dos custos dos in-

sumos utilizados; e

c) às hipóteses trotadas em lei especial.

5 2° Considerar-se-á de nenhum efeito a estipulação, a partir de
1° de julho de 1994, de correção monetária em desacordo com o estabe-
lecido neste artigo.

5 3° Nos contratos ' celebrados ou convertidos em URV, em que haja
clausula de correção monetária por indico de preços ou por indice que
reflita a variação ponderada dos custos dos insosso utilizados, o cál-
culo desses índices, para efeitos de reajuste, deverá ser nesta moeda
até a emissão do REAL e, dai em diante, em REAL, observado o art. 38 da
Lei n° 8.880, de 27.05.94.

S 4° A correção monetária dos contratos convertidos na forma do
Art. 21 desta Medida Provisória será apurada somente a partir do pri-
meiro aniversário da obrigação, posterior à sua conversão em REAIS.

5 5° A Taxa Referencial -- IR somente poderá ser utilizada nas

operações realizadas nos mercados financeiro, de valores mobiliários,

de seguros, de previdência privada e de futuros.

5 6° Continua aplicável aos débitos trabalhistas o disposto no

art. 39 da Lei n° 8.177, de 1° à março de 1991.

Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL com
cláusula de correção monetária por inclines de preço ou por índice que
reflita a variação ponderada dos custos dos moamos utilizados, a pe-
riodicidade de aplicação dessas cláusulas será anual.

5 1* t nula de pleno direito e não surtirá nenhuma efeito cláusula
de reajuste de valores cuja periodicidade de aplicação seja inferior a
UM ano.

5 2. O dl/posto neste artigo aplica-se às obrigações convertidas

ou contratadas em URV até 27 de maio de 1994 e às convertida:1 em REAL.

5 3* A periodicidade de que trata o oaput deste artigo será con-
tada a partir:

a) da conversão em REAL, no caso das obrigações ainda expressas

em Cruzeiros Reais:

b) da conversão ou contratação em URV, no caso das obrigações

expressas em URV contratadas ate 27 de maio de 1994;

c) da contratação, no caso de obrigações contraidas após 1° de

julho de 1994; e

5 6° O devedor, nos contratos com prazo superior a um ano, poderá
amortizar, total ou parcialmente, antecipadamente, o saldo devedor,
desde que o faça com o seu valor atualizado pela variação acumulada do
índice contratual ou do IPC-r até a data do pagamento.

5 75 Nas obrigações em Cruzeiros Reais, contraídas antes de 15 de
março de 1994 e não convertidas em URU; o credor poderá exigir, de-
corrido um ano da conversão para o REAL, ou no seu vencimento final, se
anterior, sua atualização na forma contratada, observadas as disposi-
ções desta Medida Provisória, abatidos os pagamentos, também atualiza-
dos, eventualmente efetuados no período.

Capitulo V

Da Amortização da Divida Mobiliária Federal

Art. 29. Fica criado o Fundo de Amortização da Divida Pública
Mobiliária Federal, com a finalidade de amortizar a dívida mobiliária
interna do Tesouro Nacional, que será regulamentado pelo Poder Executi-
vo.

Art. 30. O Fundo, de natureza contábil, será constituído através
de vinculação, mediante prévia e expressa autorização do Presidente da
República, a titulo de depósito:

a) de ações preferenciais sem direito de voto pertencentes à
União;

b) de ações ordinárias ou preferenciais com direito de voto, ex-
cedentes ao número necessário à manutenção, pela União Federal, do con-
trole acionário das ~presas por ela controladas por disposição legal;

c) de ações ordinárias ou preferenciais com direito de yoto das
empresas controladas pela União em que não haja disposição legal de-
terminando a manutenção desse controle; e

d) de ações ordinárias ou preferenciais com direito ou sem di-
reito a voto pertencentes à União, em que esta é minoritária.

Parágrafo único. O percentual das ações a ser depositado no Fun-

do será fixado em decreto do Poder Executivo.

Art. 31. O Fundo será gerido pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Económico e Social -- BNDES, que promoverá as alienaçOes, median-
te delegação da União Federal, observado o disposto no art. 32 desta
Medida Provisória.

Parágrafo único. O BNDES, na qualidade de gestor do Fundo, po-
derá praticar, em nome e por conta da Unido Federal, todos os atole ne-
cessários à consecução da venda em bolsa, inclusive firmar os termos de
transferencias das ações alienadas.

Art. 32. As ordens de alienação de açóes serão expedidas medi-
ante Portaria Conjunta do Ministro da Fazenda e do Ministro-Chefe da
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da
Republica, que deverá conter o número, espécie e classe de ações a se-
rem alienadas.

5 1° As despesas, encargos e emolumentos relacionados com a

alienação das ações, serão abatidas do produto da alienação, devendo os

valores líquidos ser repassados pelo gestor do Fundo ao Tesouro Nacio-

nal, juntamente com o demonstrativo da prestação de contas.

cial. d) do último reajuste no caso de contratos de locação residen-

5 40 O disposto neste artigo não se aplica:

a) às operações realizadas no mercado financeiro e no Sistema

Financeiro da Habitação -- SFH, por instituições financeiras e demais

5 2° O produto liquido das alienações deverá ser utilizado, es-
pecificamente, na amortização de principal atualizado de divida pública
mobiliária interna do Tesouro Nacional e dos respectivos juros, devendo
o Ministério da Fazenda publicar quadro resumo, no qual constará a ori-
gem dos recursos e a divida quitada.

5 3 5 Os demonstrativos de prestaçâO de contas relativas a cada
alienação de ações, na forma da presente Lei, serão enviados pelo ges-
tor do Fundo ao Tribunal de Contas da União.



-,S'ABADO; 30 JUL .1994- - • -• - •	 " DIÁRIO OFICIAL • •
	

-SRCAQ - •	 11439

Art. 33. A amortização da divida mobiliária interna do Tesouro

Nacional, a que alude o art. 29, poderá, por acordo entre as partes, se

dar mediante dação em pagamento de ações depositadas no Fundo, não se

aplicando à hipótese o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de

1993, com as alterações da Lei n. 8.883, de 28 de junho de 1994.

Art. 34. A ordem de dação em pagamento prevista no art. 33 será

expedida mediante Portaria Conjunta Ministro da Fazenda e do Ministro-

Chefe da Secretaria de Planejamento. Orçamento e Coordenação da Presi-

dência da República, a qual estabelecerá o núMero, espécie e classe das

ações, bem assim os critérios de fixação do respectivo preço, levando

em conta o valor em bolsa.

Art. 35. Ficam excluirias das disposições deste capitulo as em-
presas incluídas no Programa Nacional de Desestatização, de que trata a
Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990.

Das Disp221oTnbutárias

Art. 36. A partir de 1° de julho de 1994, ficará interrompida,
pe/o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a aplicação da Unidade Fiscal
de Referência -- UFIR, exclusivamente para efeito de atualização dos
tributos, contribuições federais e receitas patrimoniais, desde que os
respectivos créditos sejam pagos nos prazos originais previstos na le-
gislação.

5 1. No caso de tributos e contribuições apurados em declaração
de rendimentos, a interrupção da UFIR abrangerá o período compreendido
entre a data de encerramento do periodo de apuração e a data de venci-

0 2° Para os efeitos da interrupção de que trata o caput deste
artigo a reconversão para REAIS será efetuada com base no valor da UFIR
utilizada para a respectiva conversão.

5 3° Aos créditos tributários não pagos nos prazos previstos na
legislação tributária aplica-se a atualização monetária pela variação
da UFIR, a partir da data de ocorrência do fato gerador, ou, quando for
o caso, a partir do termo final do período de apuração, nos termos da
legislação pertinente, sem prejuízo da multa e demais sanções legais.

5 4 . Aos débitos para com o património imobiliário da União não

pagos nos prazos previstos na legislação patrimonial, ou a diferença de

valor recolhido a menor, aplica-se a atualização monetária pela varia-

ção da UFIR entre o dia do vencimento, ou da ocorrência do fato gera-

dor, e a data do efetivo pagamento, além da multa de que trata o art.

59 da Lei n . 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e demais sanções legais.

5 5. AB contribuições sociais arrecadadas pelo INSS, guando nas

recolhida, nos prazos previstos na legislação especifica, aplica-se •

atualização monetária pela variação da UFIR entre o primeiro dia útil

do mês subseqbante ao de competência e a data do efetivo recolhimento,

sem prajuizo da multa e demais sançõ•s legais.

5 6' O disposto no ~pot deste artigo não se aplica aos débitos

incluídos em parcelamento.

Art. 37. No caso de tributos, contribuições e outros débitos
para com a Fazenda Nacional, pagos indevidamente, dentro do prazo pre-
visto no art. 36, a compensação ou restituição será efetuada com base
na variação da UFIR calculada a partir da data do pagamento.

Art. 38. Nas situações de que tratam os 55 3°, 4° e 5° do artigo
36 desta Medida Provisória, os juros de mora serão equivalentes, a par-
tir de 1° de julho de 1994, ao excedente da variação acumulada da Taxa
Referencial -- TR em relação á variação da UFIR no mesmo periodo.

5 1° Em nenhuma hipótese os juros de mora previstos no caput des-

te artigo . poderão ser inferiores à taxa de juros estabelecida no-art.

161, parágrafo 1 . , da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, no art. 59

' da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e no art. 3° da Lei n°

8.620, de 5 de janeiro de 1993.

5 2. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos débitos

incluidos em Parcelamento concedido anteriormente a data de entrada em

vigor desta Medida Provisória.

Art. 39. O imposto sobre rendimentos de que trata o art. 8° da
Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, pago na forma do art. 36 desta
Medida Provisória, será, para efeito de redução do imposto devido na
declaração de ajuste anual, convertido em quantidade de UFIR pelo valor
desta no mês co que os rendimentos forem recebidos.

Art. 40. O produto da arrecadação dos juros de mora de que trata
o art. 36, no que diz respeito aos tributos e contribuições, exceto as
contribuições sociais arrecadadas pelo INSS, integra os recursos refe-
ridos nos acto. 3°, parágrafo único, 4° e 5 . , 5 /., da Lei n° 7.711, de
22 de dezembro de 1988, e no art. 69, da Lei n° 8.383, de 30 de de-
zembro de 1991, até o limite de juros previsto no art. 161, parágrafo
1°, da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Art. 41. A restituição do imposto de renda da pessoa fisica,
apurada em declaração de rendimentos, será reconvertida em REAIS com
base no valor da UFIR no mês dá recebimento.

Art. 42. As pessoas jurídicas farão levantamento de demonstra-
ções contábeis e financeiras extraordinárias, com vistas á adaptação
dos respectivos lançamentos aos preceitos desta Medida Provisória.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o disposto

neste artigo.

Art. 43. Fica extinta, a partir de 1° de setembro de 1994, a UFIR

diária de que trata a Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 44. A correção monetária das unidades fiscais estaduais e

municipais será feita pelos mesmos indices e com a mesma periodicidade

com que será corrigida a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, de que

trata a Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 45. As aliquotas previstas no art. 5 . da Lei n° 8.033, de 12
de abril de 1990, ficam reduzidas para:

I - zero, nas hipóteses de que tratam os incisos I, III e IV; e .

II - 158 (quinze por cento), nas hipóteses de que trata o Inciso

Capitulo VII

Disposições Especiais

Art. 46. O ingresso no Pais e a salda do Pais, de moeda nacional
e estrangeira serão processados exclusivamente através de transferência
bancária, cabendo ao estabelecimento bancário a perfeita identificação
do cliente ou do beneficiário.

5 1 . Fonetua-se do disposto no caput deste artigo o porte, em

espécie, dos valores:

a) quando em moeda nacional, até R$ 10.000,00 (dez mil reais);

b) quando em moeda estrangeira, o equivalente. a R$ 10.000,00

(dez mil reais); ou

c) quando comprovada a sua entrada no Pais ou sua salda do Pala,
na forma prevista na regulamentação pertinente.

5 2. O Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes do
Presidente da República, regulamentará o disposto neste artigo, dis-
pondo, inclusive, sobre os limites e as condições de ingresso no Pais e
salda do Pais da moeda nacional.

5 3. Ando observância do contido neste artigo, além das sanções
penais previstas na legislação especifica, e após o devido processo
legal, acarretará a perda do valor excedente dos limites referidos no 5
1° deste artigo, em favor do Tesouro Nacional.

Art. 47. As instituições financeiras e as demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Centra/ do Brasil, que apresentem
insuficiência nos recolhimentos compulsórios ou efetuem saques a des-
coberto na Conta Reservas Bancárias, ficam sujeitas aos custos finan-
ceiros estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, sem prejuízo das
cominações legais previstas no art. 44 da Lei n. 4.595, de 31 de de-
zembro de 1964.

Parágrafo único. Os custos financeiros corresponderão, no míni-
mo, aos da linha de empréstimo de liquidez.
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Art. 48. As multas, aplicadas pelo Banco Central do Brasil, no
exercicio de sua competência legal, às instituições financeiras e às
demais entidades por ele autorizadas a funcionar, bem assim aos
eardnistraciccescleasasintitUiCbes e entidades, terão o valor máximo de R$
100.000,00 (cem mil REAIS).

5 1° O disposto no caput deste artigo não se aplica às infrações
de natureza cambial.

S 2° O Conselho Monetário Nacional regulamentará a gradação das
multas a que se refere o caput deste artigo.

Art. 49. Os depósitos das instituições financeiras bancárias
mantidos no Bando Central do Brasil e contabilizados na conta "Reservas
Bancarias . sào impenhoráveis e não responderão por qualquer tipo de
divida civil, comercial, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de ou-
tra natureza, contraída por essas instituições ou quaisquer outras a
elas ligadas.

Parágrafo único. A impenhorabilidade de que trata o caput deste
artigo rido se aplica sós débitos contratuais efetuados pelo Banco Cen-
tre]. do Brasil e aos decorrentes das relações das instituições finan-
ceiras com o Banco Central do Brasil.

Art. 50. A partir de 1° de julho de 1994, fica vedada a emissão,
pagamento e compensação de cheque de valor superior a R$ 100,00 (cem
REAIS), Sem identificação do beneficiário.

Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional regulamentará
disposto neste artigo.

Art. 51. A partir de 1° de julho de 1994, o reajuste e a revisão
dos preços Públicos e das tarifas de serviços públicos far-se-ão:

I) conforme atos, normas e critérios a serem fixados pelo Minis-
tro da Fazenda; e

II) os reajustes serão anuais;

. é 1° O Poder Executivo poderá reduzir o prazo previsto no Incise
• II deste artigo.

O 2° O disposto neste artigo aplico-se, inclusive, à fixação dos
níveis das tarifas para o serviço público de energia elétrica, reajus-
tes e revisões de que trata a Lei n° 8.631, de 4 de marco de 1993.

Art. 52. Ficam suspensas, pelo prazo de 90 (noventa) dias, a
contar de 30 de junho de 1994:

I - a concessão de avais e quaisquer outras garantias, para
qualquer fim, pelo Tesouro Nacional ou em seu nome;

II - a aprovação de novos projetos a serem financiados no âmbito
do COFIEX, de que trata o Decreto n° 688, de 26 de novembro de 1992;

III - a abertura de créditos especiais no Orçamento Geral da
União;

IV - a colocação, por parte dos órgãos autónomos, autarquias,
empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações da União e
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, de
qualquer titulo ou obrigação no exterior, exceto quando vinculado à
amortização de principal corrigido de dívida interna ou externa;

V - a contratação, por parte dos órgãos e entidades mencionados
no inciso anterior, de novas operações de crédito interno ou externo,
exceto quando vinculada à amortização de principal corrigido de divida
interna ou externa ou referente a operações mercantis: e

VI - a conversão em títulos públicos federais de créditos oriun-
dos da Conta de Resultados a Compensar -- CRC, objeto da Lei n° 8.631,
de 4 de março de 1993, com as alterações da Lei n° 8.724, de 28 de ou-
tubro de 1993.

5 1° O Poder Executivo poderá prorrogar por igual periodo o prazo
de que trata o caput deste artigo.

5 2° Durante o prazo de que trata o caput deste artigo, qualquer
pedido de crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral da União

deverá ser previamente apreciado pela Junta de Conciliação Orçamentária
e Financeira de que trata o Decreto de 19 de março de 1993, para fins
de compatibilizaçâo com os recursos orçamentários.

5 3° O disposto nos incisos I, IV e V deste artigo não se aplica
ao Banco Central do Brasil e às , instituicões financeiras públicas fe-
derais.

4° Em casos excepcionais, e desde que de acordo com as metas de
emissão de moeda constantes desta Medida Provisória, o Presidente da
República, por pronsta do Ministro da Fazenda, poderá afastar a sus-
pensão de que trata este artigo.

Art. 53. O resultado do Banco Central do Brasil, quando positi-
vo, será utilizado para amortização da divida pública do Tesouro Nacio-
nal, devendo ser amortizada prioritariamente a divida em poder do Banco
Central do Brasil.

Art. 54. O art. 1° da Lei n° 8.392, de 30 de dezembro de 1991,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° É prorrogado até a data da promulgação da lei comple-
mentar de que trata o art. 192 da Constituição Federal o prazo a que se
refere o art. 1° das Leis n° 8.056, de 28 de junho de 1990, n° 8.127, de
20 de dezembro de 1990 e ri° 8.201, de 29 de junho de 1991, exceto no
que se refere ao disposto nos" acto. 4°, inciso /, 6° e 7°, todos da Lei
n . 4.595, de 31 de dezembro de 1964." 	 •

Art. 55. Os ano. 4 0 , 6° e 19 da Lei n . 5.991, de 17 de dezembro
de 1973, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Part. 4° 	

XVIII - Supermercado - estabelecimento que comercializa, medi-
ante auto-serviço, grande variedade de mercadorias, em especial produ-
tos alimenticios em geral e produtos de higiene e limpeza;

XIX - Armazém e empório - estabe/ecimeno que comercializa, no
atacado ou no varejo, grande variedade de mercadorias e, de modo espe-
cial, genéros alimenticios e produtos de higiene e limpeza;

XX - Loja de conveniéncia e 'drugstore' - estabelecimento que,
mediante auto-serviço ou não, comercializa diversas mercadorias, com
ênfase para aquelas de primeira necessidade, dentre as quais alimentos
em geral, produtos de higiene e limpeza e apetrechos domésticos, po-
dendo funcionar em qualquer período do dia e da noite, inclusive nos
domingos e feriados":

"Art. 6° A dispensação de medicamentos é privativa de:
a) farmácia;	 -
b) drogaria;
c) posto de medicamento e unidade volante;
d) dispensário de medicamentos;
e) supermercado;
O) armazém e empório; e
g) loja de conveniência e 'drugstore'.
5 1° A dispensação de medicamentos em supermercado; armazém e

empório loja de conveniência e 'drugstore' é limitada ao fornecimento
ie drogas e medicamentos anódinds que não dependem de receita médica.

5 2 . Para atendimento exclusivo a seus usuários, os estabeleci-
mentos hoteleiros e similares poderão dispor de medicamentos anódinos,
que não dependam de receita médica, observada a relação elaborada pelo
órgão sanitário federal".

"Art. 19. Não dependerão de assistência técnica e responsabili-
dade profissional o posto de medicamentos, a unidade volante e o su-
permercado, o armazém e o empório, a loja de conveniência e a 'drugsto-
re.".

Art. 56. O art. 4° da Lei n° 7.862, de 30 de outubro de 1989,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4° Os resultados positivos do Banco Central do Brasil, apu-
rados em seus balanços semestrais, serão recolhidos ao Tesouro Nacio-
nal, até o dia 10 do mês subsequente ao da apur.ção.

5 1° os recursos transferidos ao Tesouro Nacional a que se refere
o caput deste serão destinados, prioritariamente, à amortização do
principal atualizado e dos respectivos juros da Divida Pública Mobiliá-
ria Federal interna de responsabilidade do Tesouro Nacional em poder do
Banco Central do Brasil.

5 2° Excepcionalmente os resultados positivos do se'gundo semestre
de 1994 serão transferidos mensalmente ao Tesouro Nacional, até o dia
10 do mês subsequente ao da apuração.
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5 3° Os recursos transferidos ao Tesouro Nacional nos termos do
parágrafo anterior serão utilizados, exclusivamente, para amortização
do principal atualizado e dos respectivos encargos da Divida Pública
Mobiliária Federal interna de responsabilidade do Tesouro Nacional em
poder do Banco Central do Brasil.

5 4 . O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao resultado
referente ao primeiro semestre de 1994."

Art. 57. O art. 17 da Lei n° 8.880, de . 27 de maio de 1994, passa
a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos remunerando-se os atuais
55 2°e 3° para 55 4° e 5.:

.Art. 17 	

5 1° 	
5 2° Interrompida a apuração ou divulgação do IPC-r, caberá ao

Ministro da Fazenda ficá-lo com base nos indicadores disponíveis, ob-
servada precedência em relação aqueles apurados por instituições ofi-
ciais de pesquisa.

5 3° No caso do parágrafo anterior, o Ministre da Fazenda divul-
gará a metodologia adotada para a determinação do IPC-r".

Art. 58. O art. 36 da Lei n° 8.880, de 27 decaio de 1994, passa
a vigorar com a seguinte redação(

"Art. 36 	

5 2° A justificação a que se refere o caput deste artigo for-se-á
perante a Secretaria de Politica Econômica do Ministério da Fazenda."

Art. 59. Os arts. 7°, 11, 20, 23, 42, 47, 5)1, e 59 da Lei n.
8.884, de 11 de junho de 1994, passam a vigorar coo as seguintes
alterações:

"Art. 7° 	

XXII - indicar o substituto eventual do Procurador Geral nos
casos de falias, afastamento ou impedimento.

Art. 1/. 	

5 3° Nos casos de faltas, afastamento temporário ou impedimento
do Procurador Geral, o Plenário indicará e o Presidente do CADE nomeará
o substituto eventual, dispensada a aprovação pelo Senado Federal,
fazendo ele lua à remuneração do cargo enquanto durar a substituição.

Art. 20. 	

5 3° A posição dominante a que se refere o parágrafo anterior é
presumida quando a empresa ou grupo de empresas controla 204 (vinte por
tento) de mercado relevante, podendo este percentual ser alterado pelo
CADE para setores específicos da economia.

Art. 23. 	

III -No .caso das-demais pessoas físicas ou jurídicas de direito
público ou privado, bem como quaisquer associações de entidades ou
pessoas constituidas de fato ou de direito, ainda que temporariamente,
com ou sem personalidade jurídica, que não exerçam atividade empresa-
rial, não sendo possivel . utilizar-se o critério do valor do faturamento
bruto, a multa será de 6.000- (seis mil) a 6.000.000 (seis milhões) de
Unidades Fiscais de Referênçia 	 MIA, ou padrão superveniente.

Art. 42. Recebido o 'Processo, o Presidente do CADE o distri-
buirá, mediante sorteio, ao Conselheiro-Relator, que abrirá vistas à
•rocuradoria_pará.manifestar-se no prazo de Vinte dias.

Art. 47. O CADE fiscalizará o cumprimento de suas decisões.

Art. 54. 	

5 3 . Incluem-se nos atos de que trata o caput aqueles que visem a
qualquer forma de concentração econômica, seja através de fusão ou
incorporação de empresas, constituição de sociedade para exercer o
controle de empresas ou qualquer forma de agrupamento societário que
implique participação de empresa ou grupo de empresas resultante em 20%
(vinte por cento) de um mercado relevante, ou em que qualquer dos
participantes tenha registrado faturamento bruto anua/ co Ultimo ba-
lanço equivalente a 100.000.000 (cem milhões) de ((FIA, ou unidade de
valor superveniente.

Art. 59. O CADE poderá responder a consultas sobre acordos que
importem em concentração econômica, na forma do que dispuser seu
Regimento Interno".

Capitulo VIII
Das Disposições Finais

Art. 60. Observado o disposto no art. 23, 5 3°, ficam revogadas
as Leis n° 5.601, de 26 de agosto de 1970, e n . 8.646, de 7 de abril de
1993, o inciso III do art. 2° da Lei n° 8.021, de 12 de abril de 1990, o
parágrafo único do artigo 10 da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991,
acrescentado pelo art. 27 da Lei n . 8.178, de 1 . de março de 1991, o
art. 16 da Lei n° 8.178, de 1 . de março de 1991, o 5 5° do art. 2" da
Lei 11 . 8.383, de 30 de dezembro de 1991, a alinea "a" do art. 24 da Lei
n° 8.541, de 23 de dezembro de 1992, art. 11 da Lei n° 8.631, de 4 de
março de 1993, o 5 1° do art. 65 da Lei n . 8.694, de. 12 de agosto de
1993, coM a redação dada pelo art. 1°,da Medida Provisória n° 563, de 28
de julho de 1994, o art. 11 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994, e
demais disposições em contrário.

Art. 61. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medi-
da Provisória n . 542, de 30 de junho de 1994.

Art, 62. Esta Medida provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasi/ia, 29 de julho de 1994; 173 . da Independência e 106° da

República.
/TAMAR MANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins
Ivan da Silveira Serpa
Eenildo O. Zoroastro do Lucena
Cebo Luis Num. Amorim
Clovis de Barros Carvalho
Rubens Bayara Danya .

. Semeai Sebastião Duarte Guassolli
Murilo do Avállar:Hingal
Luiz Roberto do Harehnonto • Silva
Marcelo Pimento,
Sirito Cutelo doo Santo.
Leito Viana Lobo
Henrique Antônio Santillo
lido Álvares
Alerta Stopanenio
Afeado Alvea
Malan Bastos de Morai.
JOH lera& Varges
loonor Barroto Franco
Henrique Brandio Cavalcanti
Henrique Eduardo F. FIargreaves
Mauro Moita Durant,,
Raul Batons Jungmano Pinto
Fernando Cardou.
Arnaldo loiro Pereira
Mario Casar Floro.
Amido Coibiu,

MEDIDA PROVISÓRIA NO 567, DE 29 DE JULHO DE 1994

Diapite sobre a.bue de cálculo da Contribtdçáo paca o
Programa de Integração Social - PIS devida pelas
pemonsjecídicaa a que eu refere o f ' do art. 22 da Lei
re 8.212, de 24 de Julho de 1991, e dá : outras
providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA no aio da 
ataibalça° que lhe cantara a la 62 daConstituiçáo, adota a seguinte Medida Proviakia, cot; força dele): 

Art. I* Para efeito exclusivo de deleaminaçáo da base de cálculo da Contribuiçáo pura o
Programa de Integração Social - PIS, de que Irma o inciso V do et 72 do Ato das
Constitucionais Tonel/orlo, vedada a aplicação dm dispoeiçbp previstes na Lei ri* 8.391rdrirre
janeiro de 1992. caos Decretos-leis n's 2.445 e 2.449, de 29 de junho de 1988 e 21 de julho de 1983,
respectivamente, as panou jurídicas refaidai no 1* do art 22 da Lei n'S.212, de 24 de Julho de
1991, poderão efetuar, aos exercícioa financeiros de 1994e 1995, as seguintes excitante ou deántles da
receita brota operacional:

I - reveze/1es de provisões operacionais e recuperações de créditos baixados como
prejuízo, que não repreaenteen inimi go de novas receitas;

11- valores coal:apoia:lentes a diferenças positivas:

a) entre o valor de mercado e o custo de aquisição corrigido monetariamente, no MO de
ouro, ativo financeiro, em poderio contribuinte;

15) decorrentes de variaçdes nos ativos objeto dos contratos, co caso de (nanem "meg?ainda aio liquidadas;

90- no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento,
caixas económicas, sociedades de crédito, financiamento 	investimento, sociedades de..crédito
imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, =Nous de
=andamento mercantil e cooperativas de crédito:
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a)despesas de captação;

b)encargos com obrigações por refinanciamentos, empréstimos e repasses de recursos de
órgãos e instituições oficiais e do exterior;

c)despesas de cessão de créditos com coobrigação;

d)despesas de câmbio;

e)despesas de arrendamento mercantil, restritas a empresas e instituições arrendadoras;

O despesas de operações especiais por conta e ordem do Tesouro Nacional;

IV - no caso de empresas de seguros privados:

a)cosseguro e resseguro cedidos;

b)valores referentes a cancelamentos e restituições de prêmios;

c)parcela dos prêmios destinada constituição de provisões ou reservas técnicas;

d) atualização monetária das provisões ou reservas técnicas, limitada aos valores da
variação monetária ativa incluídos na receita bruta operacional;

V - no caso de entidades de previdência privada abertas e fechadas:

a)parcela das contribuições destinada flcovslitrriçfla de provisões ou reservas técnicas;

b) atualização monetária das provisões ou reservas técnicas. limitada aos valoras da
variação monetária ativa Sacie/dos na receita bruta operacional;

VI - no caso de empresas de capitslixsção:

a)parceladas prêmios destirtada à constituição de provisões ou reservas técnicas;

b) atualização monetária das provisões ou reservas técnicas, limitada aos valores da
variação monetária ativa incluídos na receita bruta operacional.

§l ali-sideram-se despesas ou encargos, para lias do disposto neste artigo, a variação
monetária ou cambial, vedada a dedução de juros incorridos, de prejuízos e de qualquer despesa
administrativa, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte.

§ 2° No caso de repasses de rteursos de órgãos e instituições oficiais, &oral também
admitida a dedução dei juros incorridos nessas operações, desde que destacados de qualquer outm
espécie de remo:ração ou de atoslivnto.

§.3° A correção monetgria do imobilizado de arrendamento mercantil e do ouro, ativo
fmanceiro, wd deduzida do valor das despesas e encargos de que tratam as atinem "a" a "d" do inciso

o.

4' No cli30 das empinou ci2 arrendamento mercantil, a dedução de que trata o
parágrafo anseslard limitada pela relação entre os recursos que deram origem as deduções de que tratam
as alíneas "a"o 'e" do lucilo DG e o imobilizado de arrendamento niercutil.

85' Nas operações realizadas em mercados futuros, sujeitos a ajustes diárias, a base de
cálculo da contribuição ao PIS da resultado positivo das ajusle:s ocorridos no mês.

§ 6° As exclusões de deduções previstas neste artigo restringem-se a operações
autorizadas às empresas ou entidades nele referitlas, desde que realizadas tz,tco dos limites operacionais
previstos na legislação pertinente.

Art. 2° Aplica-se o disposto no artigo anterior às pessoas jurídicas mencionadas no § 1°
do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, obrigadas à contribuição de que trata a Lei Complementar n° 8, de 3
de dezembro de 1970.

A'I' 3' O prazo de pagamento
aos fatos geradores	 J:s12'4",lbâiçp'roes.dgeagduoaárc,din2',"re.jurthe02,1C 

relativas

Arh 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1° de junho de 1994.

Art, 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 543, de
30 de junho de 1994.

Art, 6° Ficam revogados o art. 5° da Leio' 7.691, de 15 de dezembro de 1988, no alínea
"a" do 82' do avo. 1° do Decreta-leio' 2.445, de 1988, com a redação dada pelo Decreto-lei ri° 2.449, de
1900.

Brasília, 20 do julho	 de 1994; 173° da Independência e 106° da Repdblica.

1TAMAR FRANCO
Clovis de Barros Carvalho

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

N° 584, de 29 de julho de 1994. Restituição ao Congresso Nacional de autógnsfos do projeto de lei que,
sancionado, se transforma na Leia' 8.924, de 29 de julho de 1994.

N' 585, de 29 de julho de 1994. Solicita ao Congresso Nacional a retirada da Mensagem n° 905, de 1° da
derembro de 1993.

586, de 29 de julho de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do testada Medida Provisória
e 564, de 29 de julho de 1994.

lli• 587, de 29 de/auto de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n° 565, de 29 de julho de 1994.

N° 589, de 29 de julho de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do testada Medida Provisória
n° 567, de 29 de jullio de 1994.
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- PROGRAMA Dl 1118011CAO SOCIAL - PIS
BASE DE CALCULO DA COATRIB0I3A0 • PESSOAS JURIDICAS

JEDIDA PIOVISORIA 561, 29-01-94 MC 	

• MUS 8 CONDICOES Dl BEISSIO DO REAL
PIANO REAL
SISTEMA ACIEIARIO NACIOXII

.118DIDA PIOVISORIA 566, 29 . 07-94 EXEC 	  11.434

• IENOVACAO DE PPM
INSTALACA0
ZONAS DR PROCESSANINTO DE EXPORTACOIS

.111 MINARIA 0914, 2941-94 LIG 	

- RESTITUIU° DE AMEIMS
AMACIE 511, 19-01-94 PR

• SISTEMA MONME10 NACIONAL
PLANO REAL
REGRAS I COIDICOES DE INISSAO DO REAL

ARDIDA PE01IS0111 565, 29-01-94 MC

• SOLICITAM D8 RETIRADA
EEISAGEM II 90$ DE 01/12/93

.NENSAGEX RU, EMI-94 PR 	

- ZONAS DE PROCESSAINIITO 08 EXPORTACOIS
RUMA° DE PIA/0
INSTALICAO

,LEI °AMARIA 1921, 19 . 01-94 LEG 	 11.433

DENATRAN
O trânsito brasileiro tem se mostrado

perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!

Resoluções do CONTRAN - 3 .g. edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 2g. edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Áreas Urbanas - 2.4 edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
INFORMAÇÕES E VENDAS: imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Braaa, DF

, Telefones: 1061;1226-25% e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

Neek.

Ineç°'

3,56

. • •	 ....	 • • • y



Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!

ATENÇÃO!

A renovação deve ser 
feda

com antecedência de 10 dias
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